
Ilustríssimo(a) Senhtr(a), FRANCISCO VALTER NOGUEIRA LIMA, DD. Presidente da 
Comissão de Licitaçjio da PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DO NORTE - 
CL 

Ref.: TOMADA DE PREÇOS N.° 2017.0412-001 SEINFRÁ 

Objeto: Contratação Ue empresa especializada para prestação dos serviços de manutenção do 
sistema de iluminação pública do Município, ampliação, reforma e modernização do campo de 
iluminação pública, c*fonne especificações constantes do Anexo 1, Termo de Referência. 

"A orientação- óorreta tal. licitações é a dispensa de 
ngonsfÉós inúteis e a $0 exigência de formalismos e 
docynentos desnecessáfios à qualificação dos interessados 
em licitar." (Licitações e 4Contratos Administrativos —Ed. 
Re'iDos Tribunais, 9'. Ed.. Pag. 121). 
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TS EMPREENDIMNTOS LTDA - MJ, empie~sã ile direto prido, inscrita no CNPJ sob o 
N° 26.947386/0001-90, sediada a Av: Eng Humberto Monte N° 2929 - Sala 412 Torre 
Norte - Ed. HarmoMy Premium - CEP: 60.44Q-59— Bairro: Piei - Fortaleza - CE, por seu 
representante legal ina-assinado, tempestivamente, vêm, corfi fulcro na alínea "b", do inciso 1, 
do art. 109, da Lei n° 3666 / 93, à presença de Vossa Senhoria, a fim de interpor: 

REC?*MLFi%kTIVO 
Pf 

i./"/ 
/P3 	il 
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1— PRELIMINARMENTE 

A carta Magna, em se Art. 93 incisos IX e X, dispõem: 

Art. 93. Lei complementar, de iniciativa do Supremo 
Tribunal Federal, disporá sobre o Estatuto da Magistratura, 
observados os seguintes princípios: 

IX - todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário 
serão públicos, e fundamentadas todas as decisões, sob 
pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em 
determinados atos, às próprias partes e a seus advogados, 
ou somente a estes, em,casos nos quais a preservação do 
direito à)iimidattfl inerésado no sigilo não prejudique 
o in;erôssê públibo à 1informação; (Redação dada pela 
Emehda ConstitucionaFft° 45, de 2004)  

X 	as decisões administrativas dos tribunais serão 
motivadas e em sessão pública,, sendo as disciplinares 
tomaàas pelo voto da maioria absoluta de seus 
membr '{Redação  dadapela Emenda Constitucional n° 
45. de 2004)  

O dispotivo constitucional mencionadd decorre do principio da motivação das 
decisões, que consi e em autêntica garantia fundamental, derivado da fundamentação das 
decisões judiciais, o licerce necessário para seguranç3 jurídica do caso submetido ao judiciário. 

- 
No que oncerne às decisões em sede aaniiíativa, o principio da motivação, 

implica também, a Administração Publica o dever de justificar seus atos, apontando-lhes os 
fundamentos deidire f cijff  a{!!vllip yv$êvyiomada. 

Isso porq'ue, primeiramente, ao proferir decisões em procedimentos administrativos, 
o ente publico se iltumbe  da função jurisdicional, motivo pelo qual se equipara ao Poder 
Judiciário no que tange aos deveres inerentes a tal atividade, tais como referido dever de motivar 
suas decisões. 
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Ademais,1  em obediência, sobretudo, aos princípios constitucionais que regem a 
Administração Pública, bem como por razões de boa administração, toda autoridade em um 
sistema de Governorçpresentativo tem o dever de explicar legalmente ou juridicamente as suas 
decisões, haja vista, que o cidadão possui o direito fundamental à administração eficaz, 
transparente, imparci9i, proba, preventiva e precavida. 

Nesse se4tido, é imprescindível que a análise das matérias vinculadas na presente 
impugnação seja tradpzida em explicita motivação do convencimento do órgão julgador, que, 
necessariamente, devprá declinar-se em sua decisão, as razões por entender procedentes ou 
improcedentes os Pedfdos. 

Tal motiVação consiste ainda, em atenção aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, bem como à ghrantia do procedimento administrativo justo. 

No que tnge à motivação dos atos administrativos, faz-se necessário expor 	a 
lição dos publicistas, ventre os quais Biels>m  sua ECompehio de Derecho Publico: 

Por prinpipio, as deçisões administrativas devem ser 
mohvadas formalmente)yale dizer que a parte dispositiva 
deve\vir precedida de unia explicação ou exposição dos 
fiindarbçtos de fatos (motivos-pressupostos) e de direito 
(motivos-determinantesda' leQ" 

Di Pietro também leciona que: 

O principio dá motivação exige que a Administração 
Publica indique ctfúnffamentos de fato e de direito de suas 
decisões. Ele dstá consagrado póla doutrina e pela 
jurisprudência, nko havendrüí&is espaço para as velhas 
doutrinas que disdütín se a sua obrigatoriedade alcançava 
só os atos vinculados ou só os atos discricionários, ou se 
efãv&. 1 Têseht& 4 dffí \isr'caforias. A sua - 	

' r:obg&triêdd Mihstifick Jm tuMq(iei4ipo de ato, porque 
trata de formalidade necessária para permitir o controle de  
legalidade dos atos administrativos"  

Além de tudo, a motivação do ato administrativo, que seja dando provimento, ou 
negando-lhe, aos pe4idos solicitados, permitem às empresas pleitearem provimento em outras 
esferas, quer seja do judiciário, Tribunais de Contas, ou mesmo do próprio Município. 
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II— DOS FATOS 

   

Aos 23 dias do mês de Fevereiro do ano corrente, na sede administrativa do 
município de Limo4iro do Norte - GB, em conformidade com o chamamento desta 
municipalidade, dandp-se continuidade ao processo já qualificado, no intuito de proceder-se 
com o a abertura do eiivelope de proposta desta recorrente. 

Atendo-nbs aos fatos, salientamos que, por força do remédio amargo da via judicial, 
esta recorrente foi d4vidamente reconduzida e habilitada ao certame, onde restou claro que a 
mesma apenas garantju seu direito liquido e certo, denotando-se de pronto, que desde inicio do 
processo supramenciônado, a nobre comissão de licitação, especialmente na pessoa do seu 
presidente, vem toIhndo esta impetrante, pra ser mais preciso, sendo parcial (Oue julga ou 
analisa de maneira tendenciosa; que age a favor ou contra algo ou alguém sem se importar 
com a verdade dos fatos: julgamento parcial).  Por fim, apta a continuar no referido torneio 
licitacional, após essr  fase, seguiu-se a abertura da proposta da mesma, constatou-se que o 
menor preço para o itpm 1, foi ofertado pela oia.recólÇente, n4 v1or global de ES 396.902,70, e 
para o item II valot  global de ES 46jtS5,79, perfazeh5lo o valor total da proposta ES 
866.498,49, consistinlo uma relevante j! consideráveL difefe4ça de preço para a proposta tida 
como única classificada, diferença esfa, no total de ES 144.042,27, sendo um percentual 
aproximado de 16,62%, situação que coteja um dos princípids basilares das licitações, que seja, 
a busca da proposta ais vantajosa para 6,rário. 

Entretantf, a proposta ofertada'pela ora recorrentç, foi desclassificada sob a 
alegativa infundada sem justificativa p'ausível, disâo proferida em um.relatório, e não em 
ata circunstanciada, legurado um relatóribde incidentes processuais aludiu que a mesma 
descumpriu o termd de referencia, o nobre"julgor se quer deu-se ao trabalho de diligenciar 
em conformidade ao § 30 do Art. 43 da Lei 8.666/9flunto a esta recorrente, no intuito de sanar 
as tais irregularidade$, que nada mais é, que situaçôe meramente formais, sem substância que 
acarretem como dito ataque a isonomia, muito n1nós-  traria, insegurança jurídica para o 
processo. 	1 

Entendemos, que a decisão por desclassificatiproposta desta recorrente de forma 
individualizada, e nAç colegiada, não se configura como decisão da comissão de licitação, haja 
vista, que na prçferiflçlcãyst atl Çnic erwlasivaerne  aatsinatura do presidente 
da comissão de iicithWo,Iènfte&ioS eIis fnembr&.4,to .que&TmSnsfra'daaneira irrefutável 
a tomada de decisã4' individual, bem como o não lavramento em ata circunstanciada em 
conformidade com o item 6.5  do susografado edital, toma nulo de oficio o referido ato. 

O nobre presidente, não só, infringiu o item acima mencionado, como se pautou em 
um relatório sem forca recursat denominado de incidentes processuais, vez que, a douta 
comissão de licitação' não havia se manifestado de maneira colegiada, quanto ao julgamento das 
propostas de preços, haja vista, que o referido processo teve seus atos posteriores a fase de 
habilitação nulos por orça de mandando de segurança, impetrado por esta recorrente. 
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Como se pode perceber a decisão emanada, não fundamentada, por si só nã 
justifica a desclassificação da proposta desta recorrente, pelo simples fato que, as irregularidades 
apontadas são meramente formais e não substanciais ao ponto de que a mesma seja 
sumariamente alijada lo torneio, como de pronto subescrevemos o relatório supracitado: 

Ref. Tomada de Prelo n.02017.0412-001 SE  

Objeto: contratação de empresa especializada para prestação dos serviços de manutenção 
do sistema de ilumipação pública do Município, ampliação, reforma e modernização do 
campo de iluminaçãb pública, conforme especificações constantes do Anexo 1, Termo de 
Referência. 

Empresas habilitadas: N DE LIMA ROCHA EIRELI - ME, VC BATISTA EIRELI - ME, 
MEGAFAC ELETjUFICAÇÕES LTDA., KLC CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS E 
COMÉRCIO DE PEÇAS LTDA. e TS EREfNI$1Í1E$TÓ LTDA.—ME. 

Empresas que susci aram Jncidentesárocessuais:  NDE LIMA ROCHA EIRELI - ME, 
VC BATISTA EIRF3LI - ME e MEG AC ELETRIFICÇÓES LTDA. 

/ 

DECISÃb DO INCIDENTES PROCESSUAIS PROFERIDA PELO 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LLeFFAçÃ0 DE LIMOEIRO DO NORTE —CE, 
SEM O DEVIDO LAVRAMENTO EM ATA CIRtJUSTÂNCIDA.  

1. RELATÓRIO. 

As emprçsas N DE LIMA ROCHA EIRELI - ME, VC BATISTA EIRELI - ME e 
MEGAFAC EL&T C1AkÇ(S jE4'IfA., ó c ntin e qppçau1 c= cosa Sessão ocorrida 
em 23 de fevetoJI  2OfSfla  anbifIieL) 	4ltmansa habilitada (TS 
EMPREENDIMENTS LTDA.—ME), apresentaram incidentes processuais apontando defeitos 
nas propostas de valôres de suas concorrentes e/ou no procedimento do certame que, embora 
não configurem recursos administrativos (porque ainda não haviam sido julgadas as propostas, 
até porque o julgamento anterior foi declarado nulo), devem ser levados em consideração nesse 
momento da apreciação/julgamento das propostas apresentadas pelos licitantes. 
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Inicialmqnte, é preciso esclarecer que as empresas acima que suscitaram os 
incidentes processuai e as empresas KLC CONSTRUÇÕES ELÉTRICAS E COMERCIO DE 
PEÇAS LTDA. e TS EMPREENDIMENTOS LTDA.—ME são as únicas participantes da 
licitação em comento nessa fase de julgamento das propostas, sendo que essa última empresa 
foi a única que não apresentou nenhum incidente processual. 

C.2. DA PROPOSTÀ DA EMPRESA TS EMPREENDIMENTOS LTDA.-ME. 

A Comissão de Licitação verificou que a proposta apresentou todos os anexos 
exigidos: Carta Prop4ta, Planilha Orçamentária e Cronograma Físico-Financeiro. 

Ao veriflar a Conformidade da proposta com..otermo  de referência, se constatou 
que a empresa TS EMPREENDIMENTOS 3DktflffdeixouMe apresentar item obrigatório 
para execução dos serviços, qual seja, deiu de cotar uma ,&nidade de profissional eletricista, 
cotando em seu lugar um profissional aj&lante ,de eletricista 4ujo o valor base salarial é inferior 
ao exigido no ato cbnvocatório, obte4do assim vantagem financeira indevida e ferindo ao 
princípio da isonomial. Veja-se: 

Valores bases das categorias: unaiies Valor da Hora 
Valor base salarial do; eletricista 
Valor base salarial doAnxiliar de eletricista 'N 

Hora 
Hora 

7,20 
5,60 

Destacamos, ainda, que a exigência cont 1aso Termo de Referência é de 03 (três) 
eletricistas (i'.  47 do processo) e o concorrente aptesentou  02 (dois), eletricistas e 01 (um) 
auxiliar de eletricista p. 2.292 do processo). 	 - -a----- 

Outro itein detectado pela Comissão de Licitação foi o de que a concorrente utilizou 
rocesso) para fins de quantidade indrida ' 

	 '3rdade, conforme o aferimento do cioI4 
Termo de Referência )(p. 49 dos autos) essa quantidade é 6.438 pontos. 

Calculando o preço unitário do ponto luz da concorrente com base na quantidade 
real de pontos, temoj que o valor do ponto é R$ 8,36 (oito reais e trinta e seis centavos) e não 
R$ 4,11 (quatro reais e onze centavos) conforme posto na proposta. Vejamos 
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Como vemos, caso a empresa TS Empreendimentos Ltda. tivesse calculado 
correntemente sua proposta, esta teria valor muito superior ao apresentado. Além disso, pelo 
valor correto, o licitapte ficaria em última colocação na classificação das propostas de preço, 
sendo motivo bastante para a desclassificação da proposta da empresa TS Empreendimentos 
Ltda., visto conter ei!ros e irregularidades insanáveis 	e que em sua maioria ofendem dentre 
outros o princípio da isonomia entre os concorrentes e traz total insegurança jurídica ao 
processo. 

III - DA TEMPESTIVIDADE 

O presente recurso tem como base a decisão,,proferida pelo nobre presidente da 
comissão de licitação em epigrafe, ao DESCLASSIFICAR q pfpposta de preços da recorrente, 
com fulcro na alínea '1,", do inciso 1, do 9ff109, da Lei n° 866 / 93 

Art. 109. Dos atos da AdmListração decorrentes' da aplicação desta Lei cabem:. 

1 - recurso, )mo-Prazo de 5 ('cinco) dias úteis a contar da 
intiinaão do ato ou da lavratitra da ata, nos casos de:  

a)  

b) - Ju1gament44as.ropostas; 

A Lei 8166/93, é taxativa ao determinkg qutr4er licitante detém o direito 
recursal, se o mesnío for protocolado em até 5(cinco) dias uteis posterior da data da 
proferida decisão. 	 - 

Contdd4dõ-se "e disAe' Sno QiaL ti mtrfrie'  -1,018, publicada na 
pagina 4 do caderno 1e negócios do diário do nordeste, bem como na edição do DOM (diário 
oficial do município) N° 223, de mesma data, e, excluindo-se este (que é a data do inicio do 
prazo), contam-se 5 (cinco) dias uteis posteriores para fins dessa contagem,e considerando-se 
que no próximo dia 19 do mês em curso, será feriado Estadual, em comemoração do Padroeiro 
Estadual, o vencimeto se dará em dia 21 de Março, este é o dia do vencimento, que se inclui 
para fins da corresi3ondente contagem de tempo, diante disto, encontra-se completamente 
tempestivo este insinimento  recursal. 
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SPENTOS 

 

- DA LEGALIDADE E RAZÕES DA REFORMA  

IV - a) - DEVERES' E RESPONSABILIDADES DOS INTEGRANTES DE COMISSÕES 
DE LICITACÃO. ubs PREGOEIROS E EQUIPES DE APOIO  

Sobre o tôma, disciplina a Lei n° 8.666/93: 

"Art. 6°. Para fins desta Lei, considera-se: 

(...) 

XVI - Comissão— comissão, permanente ou especial, 
criada pela Adhiinistra4ão' com a função de receber, 
exar9i1Çr, e julgar todos os documentos e procedimentos 
rela/ivos ás licitaçõeseáo cadastramento de licitantes. 

É 

Art. 5'1., A habilitação preliminar, a inscrição em registro 
cadastral, as,pa altpração ou'.eancelamento, e as propostas 
serão processadas e julgadas or comissão permanente ou 
especibi, de, no mínimo, 3'(três) membros, sendo pelo 
menos 2 '(dQj)eles servidores qualificados pertencentes 
aos quadros perxfianeníes dos órgãos da Administração 
responsáveis pelalicitayão. 

 

§ 2° A Comissão jâia julgamento dos pedidos de inscrição 
em registro cadastral, sua alteração ou cancelamento, será 

Lidg*C ifâr 	fsiaielnTêí%teQbiIitados no caso 
L.dLbfa', seÁriçM'ou áquiiaa o de bqLiipalnentos. 

  

Conforme se observa do disposto na legislação, a comissão de licitação pode ser 
permanente ou especial e deve ser composta por no mínimo três integrantes, sendo pelo menos 
dois deles servidory pertencentes aos quadros permanentes da Administração promotora da 
licitação, os quais- devem ser formal e previamente designados por ato cia autoridade 
competente, segund as normas internas do órgão ou entidade. 
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Acomisso permanente, como seu próprio nome sugere, é um colegiado formado 
de maneira não «entS, ou seja, é a comissão instituída para conduzir as licitações 
promovidas pela Administração de um modo geral. Já a comissão especial normalmente é 
designada quando licitação, por possuir objeto com características especializadas e/ou 
peculiares, exigir qUe seu julgamento seja realizado por pessoas com certa qualificação e/ou 
habilitação profissicnal específica. 

Mas, seja ela especial ou permanente a comissão de licitação é um órgão 
colegiado instituído para conduzir a fase externa da licitação, cabendo-lhe, nos termos 
genéricos da Lei, a função de receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos 
relativos às licitações e ao cadastramento de licitantes. Em resumo, podem ser elencadas as 
seguintes atribuições da comissão de licitação: 

- examinar os pedidos de inscrição (bem como os de 
modificajjo ecàncelamntô) dos licitantes interessados no 
regis$nfcadastral mantido pelo órgão (conforme previsto 
nosfarts. 34 ao 37dá Lei 8.666). Para essa função, é 
corium a 

instituição 
 de uma comissão específica de 

cadastramento, nos moldes do previsto no art. 51, §2°, da 
Lei k,666; 

(...) 

- exaninr, julgar e classificar as propostas findando suas 
atividades com o encerramento da fase de julgamento das 
propostas, eihento da fase recursal, se existente, e 
remessa do proceso à autoridade superior. 

Ainda lhi  cabe exercer o poder de polícia nôai&endèe realizam os trabalhos, 
de modo que esses iião sejam perturbados, bem comdtraticar outras atividades que lhe forem 
atribuídas pela auto<idade  competente em ato próprio. 
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-ao 

De acordõ com Jessé Torres Pereira Junior: 

"Três são as incumbências precípuas" das Comissões de 
licitação (...): (a) decidir sobre pedidos de inscrição no registro 
cadastral, bem como sua alteração ou cancelamento; (b) 
decidir sobre a habilitação preliminar dos interessados em 
participar de cada certame; (e) julgar e classificar propostas 
dos licitantes habilitados. Essas funções constituem o núcleo 
legal da competência das Comissões, mas não lhes esgotam a 
pauta de cometimentos possíveis, que poderão elastecer-se de 
acordo com a orientação do órgão ou entidade em cuja 
estrutura organizacional se Insiram." (grifou-se) 

IV - b) - EDITAL: DESCLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA: 

Tendo e4 vista, ter ofertado essa1ecorrente o melhor oreco, configurando-se como 
virtual vencedora dii licitação em epi 
despropositada, que desclassificou a 
infundada e sem justicativa plausível 
se ao trabalho de dilienciar em coMo: 
recorrente, no intuito 
situações meramente 
muito menos trará íris 

Çafe, deparou-se eita, como a decisão estapafúrdia e 
broposta ofertada pela ora recorrente, sob alegativa 
orno dit6 anteriorm4te, o nobre julgador se quer deu-
.dade ao § 30  do Art. 43 da Lei 8.666/93, junto a esta 

de sanar as tais irregularidades, que nada mais é; caso se configure, que 
formais, sem substS cia que acarretem como dito, 	isonomia, 

egurança jurídica para o pesso. 
ataque a 

Art. 43. :A licitação será processá'da-e—)ulgada com observância dos seguintes 
procedimentos: 

3o É thcultadP à Comissão ou autoridade superior, em 
aualouer fase da Iiitaçao. a promoçàcrde diligência destinada a 
esclarecer ou a codjmentar(instrução do processo, vedada a 
inclusão postefor lie documento ou informação que deveria 
constar originariamente da proposta. 

EmfconFó&íd'dRoIL 

CejÇ¼fJ 

 M. ii. LUacirniniefic1onada, no próprio 
texto editalicio estar expressa tal previsão, segue a descrição: 

6.4- É facultado à Comissão ou autoridade superior, em 
Qualquer fase da Licitação, promover diligencia destinada a 
esclarecer ou complementar a instrução do processo. vedada a 
inclusão de documentos ou informações que deveria constar 
originariamente da proposta 
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JURISPRUDÊNCIA DO TCU: 

 

 

Ac. 1456/201 1-Plenário 

    

       

        

1127. De fato, restou assente que os membros da CPI, não  
agiram com a devida dili2ência no exercício de suas funçôes  
permitindo que inconsistências relevantes e de fácil percepção,  
tais como cláusulas editalícia em desconformidade com os  
princípios que norteiam a administração pública e ausência de 
orçamento detalhado expressando os custos unitários da obra,  
fossem levadas adiante sem que se procedesse a sua devida 
correção. Além disso a mesma comissão não atendeu a contento 
o principio da publicidade quando da alteração de data para a 
realização da visita técnica, ando ensejo, inclusive, à 
interposição de recurso por parte de uma das licitantes que não  
tomou ciência doíatcC 

concreto, erros Ias composiØesllel custos, que seja de soma ou 
mesmo no valor prbpdsta são totaisbente  passíveis de ser sanado por 
Ademais, por setar de ser a oferta de menor preço, a decisão do 
da comissão de licitação, não fundamentou expressamente qual o item do 
nte tido como violado"para que inseje a desclassificação desta recorrente. 
analise detida de todos ostermos do edital, é possível constatar que o 

No caso 
multiplicações, ou ate  
disposição editalicia. 
respeitável presidente 
dispositivo supostamc 
No entanto, após uni 
instrumento convocatório não autoriza 	desclassificação por esse motivo, ao contrario, 
determina a correção dos erros, não se constituindo, de forma alguma, como motivo para 
desclassificação da proposta., se não vejamos: "- 

7.7.11- Os erros ÀÈoma e/ou.multiplicação. bem como o 
valor total proj3osto. eventualmente configurados nas 
Propostas de »reçorflC PROPONENTES, serão 
devidamente corrigidos, não se constituindo, de forma 
alguma, .como motivo par&desc1assifica4o da proposta.  

Jn ) 1  E L 	 /I L. \ 	( L. Iv 	:\ L. L. II. J . V [_ 	.. 	. 	- 
Observe que o disposifivo editaiicio é imperafivo, pois determina essas correçoes 

pelo próprio órgão contratante, assim verifica-se que não se trata de uma faculdade do julgador 
em corrigir os erros,jmas de um dever, pois, senão deveria estar disposto que tais erros serão 
corrigidos, mas não é'o caso, deste modo, não se trata de ato discricionário do julgador. 
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Conforme acima transcrito é possível constatar que o texto editalicio não autoriza a 
desclassificação da recorrente pelos motivos acima elencados, normalmente quando há 
possibilidade de co$ção de erros nos valores propostos expressamente previstos no ATO 
CONVOCATÓRIO, de modo que viabilize a contratação da melhor proposta, que deve 
corresponder aquela qUe ofertou o menor preço. 

OutrossilT, não custa lembrar que a revisão nos preços pode e deve ser feito de 
oficio ou através de ciligências, este tem sido o entendimento de varias cortes de contas pelo 
Pais, em especial o TCU (Tribunal de Contas da União), ainda mais, quando o instrumento 
convocatório autoriza está possibilidade. Deste modo, não resta duvida que a correção de erros 
de multiplicação, somp, e/ou no valor global da proposta, bem como naturalmente equívocos nas 
suas composições ou algum vicio que por ventura se configurem nas propostas dos licitantes, 
seja feita a correção pelo órgão contratante, assegurando - se de salvaguardar, o interesse 
público e, por conseguinte, contratar a proposta mais vantalosa, que deve corresponder 
aquela que ofertar d menor preço, no caso em pauta é.nroposta  da ora recorrente, haia 
vista, que a forma de julgamento do certame-serflo tipo méhor preço global por lote, e o 
regime de execução será indireta, emPrliada  por preço global sendo vedada de imediato 
sua eliminação.  

In casu, a proposta apresJptada pela recorrente, é a mais vantajosa para a 
Administração e totalmente exequível,'txpurgando-se eventuais erros formalistas e sanáveis, 
erros esses, que não se coaduna com a veracidade da proposta da reclamante, e que foram 
acometidos a todos os participantes desse processo, pçlaprojeto4ásico anexo ao edital, com 
erros coloquiais e absFdamente  ilegíveis (Doc. Anexo), como a friite será demonstrado, ainda 
mais, trata-se da melhor proposta por se configurar o menor preço, representando uma vultosa 
economia como já mdncionado de R$ 144.b.7 04 	(Cento e Quarenta e Quatro Mil, Quarenta 
e Dois Reais e Vinte Sete Centavos), em relação a prtiposta classificada.  

Os formajismos fundados em critérios ex4cerbados não po jet sobrepor o interesse 
público, especialmene quando a previsão editalicia, ligo aisain quando a jurisprudência 
na doutrina Pátria, pc4sibilitando ajustar erros sanáveisMipropostas de preços. 

Seg&dJ,líEi 	g&o LZelfo stognç,ake\!erLa'ryja Zênite 122/128/ 
Fev. 2003 temos o se inte entendimento, in verbis: 

Desta sorte a Iidtação busca, ao fim de toda a cadeia 
sequencial de atos e formalismos, alcançar a proposta 
mais proveitosa e vantajosa ou, também menos gravosa à 
Administração Pública, e é para esse aspecto que deve ser 
dir&ionado o certarrË  
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CPL/ 

Por isso, é que a Lei no 8.666/93, em seu art. 30, § 1°, inc. 1, em reforço ao 
dispositivo constitucional supra referido, de forma expressa, veda aos agentes públicos "admitir, 
prever, incluir ou tol&ar. nos atos de convocação, cláusulas ou condições que comprometam,  
restriniam ou frustrm o seu caráter competitivo, inclusive nos casos de sociedades  
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou 
domicílio dos Iicitantbs ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o  
esnecífico objeto do cbntrato" 

Neste aspNto,  se é certo que o principio da livre concorrência não poderá ensejar a 
contratação de pessog inábeis para pactuar com a Administração Pública;  não menos certo é 
que toda e qualquer limitação de competitividade (mormente a desclassificação da melhor 
proposta) deverá sei não só fundamentada, como proporcional e razoável, fato que evita 
abusos e r&orismos vazios que impeçam a melhor contratação para o poder Público...  

Deste mdo, o procedimen;oieve ser desenjolvido visando objetivamente o 
resultado dele espera o: a proposta mçis vantajosa. Porresa razão, o interesse fundamental 
(principio da finalidâde)  é a classificação da prpposta mais vantajosa para a Administração, no 
caso concreto a classFicação da TS EM»REENDIMENTOd,.segundo o critério de julgamento 
previsto no edital. 

B - AVÀI?IACÃO DAS PROPÔSTAS - ENVELOPE "B"  

1 
7.6- A presente Ilicitação será julgada pelo critério do 
menor preço lobal, e será executada no regime: 
empreitada por JSreçogobal. 

7.7- SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS:  

li 
7.7.1—[...] 

7.7.4- Que apresentarem condições ilegais, omissões, erros 
e divergência ou conflito com as exigências deste Edital; 

7.7.5 - E ... ] 
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7.7.18- De conformidade com o parecer da CPL, não  
constituirá causa de inabilitação nem de 
desclassificação da proponente a irregularidade formal 
que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta  
e/ou documentação' 

No intuito de atingir a finalidade esperada nos processos licitatórios, atendendo o 
principio da finalidade, o ato convocatório é redundante ao repetir o dispositivo acima, como se 
pode observa no item fr.7.21, pós bem, observemos: 

7.7.21- De conformidade com o parecer da CPL, não 
constituirá causa de inabilitação nem de 
desclassificação da proponente a irregularidade formal 
que não afete o conteúdo ou a idoneidade da proposta 
e/ou documentação- 

Pautando 

ocumentaçã 

/ 
Pautandoinos, no contexto da decisão a1yplanlente hostilizada, no que concerne a 

desclassificação da ptoposta desta reco 'ente, e,, em confornidade ao item 7.7.  do edital em 
apreço, nos deparan4s que com irregdaridades sim, desarfazoada e desproposita, mas não, 
proposta desta reclamtn  te, e sim na decip proferida. 

Dentre inumeros itens contidos nb' e4ita1, em face de-desclassificação, acostamos o 
item acima, percebemos que esta rec1anante não descumpriu > subitem 7.7.4, vez que, a 
própria comissão de licitação, na pessoa= presidente, em seu parecer decisivo aduz: 

É 

C.2. DA PÍtOPOSTA DA EMPRESA TS 
EMPREENDIMENTOS LTDA.-ME. A Comissão de 
Licitação verificbu que a proposta'apresentou todos os  
anexos 	exigidos: • CartC Proposta, 	Planilha  
Orçamentária e'Cnograma Físico-Financeiro. (Doc.  
Anexo).  

Desta feiz estar claro e evidente, que a reclamante não descumpriu o item que 
possivelmente, o nobre julgador teria usado como motivo para embasamento de sua decisão, 
quando não houve apresentação de proposta com ilegalidade, omissões, ou subtraindo seus 
anexos. Erros e divérgôncias em somas, multiplicações, ou no preço proposto, poderão e 
deverão ser corrigi4s, em conformidade ao item 7.7.11, concomitante ao item 5.2.9, já 
mencionados anteriormente. 
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Debruçando-se na rebatida decisão, a reclamante encontra outra irregularidade na 
sua desclassificação, Øosto que, o douto e nobre julgador alega: 

Ao verificar a Conformidade da proposta com o termo  
de referência, se constatou que a empresa TS  
EMPREENDIMENTOS LTDA.-ME. deixou de 
apresentar item obrigatório para execução dos serviços  
qual seja, deixou de cotar uma unidade de profissional 
eletricista, cotando em seu lugar um profissional 
ajudante de eletricista cujo o valor base salarial é 
inferior ao exigido no ato convocatório, obtendo assim 
vantagem financeira indevida e ferindo ao princípio da 
isonomia. Veja-se: 

Destacamosralffilii, que a exigência contida no Termo 
de Referência é de 03 (três) eletricistas (o. 47 do 
proçsso) e o conéifrente apresentou 02 (dois) 
eletíjcistas elíl (um) aáiliar de eletricista (p. 2.292 do 

PrO&tsso). 	 / 

Ora, nobje julgador, o texto acim&xp1içitado, não consiste em o mínimo de 
veracidade, por óbvio como o nome mesno  diz, TERMO DE ROERECIA,  nada mais é, que 
uma referência, posto isto, apresenta-se a derrocada de suas alegativas, o Lemo de referencia 
apenas NORTEIA S concorrentes, e embasi\s.preps máximos atribuídos ao orçamento ou 
projeto básico da Administração Pública, não se cofistituindo tal termo vinculação a este 
licitante, de logo, no aso concreto a composição de mão de obra do referido termo, não obriga, 
ou seja, não consiste Jin item obrigatório ao ponto due'esta reclamante esteia restritamente 
vinculada. 

 

O TR (termo de referencia) não é um instrttiïínto que se destina ao licitante. Quem 
detém esta atribuiçã) de veicular norma exigíveis dos futuros participantes do certame é o  
instrumento coTWo&ói1&% brtihtfi oreaif  4e1i4it4 	púq1ic - lvdo Z.  podemos 
dizer que seus oiijeti 	são o e tr4ehtar b s&widbrW ljubtomdrãd d ci õèsna fase interna da 
licitação, destacadamçnte. 

O teimo jde referência é um documento importantíssimo para a fase interna da 
licitação, pois é ele quem fornecerá os principais subsídios para a elaboração do edital. Não 
temos uma definição egal de termo de referência - ao menos lei em sentido estrito -, somente 
definições estabeleci4as em decretos e outros normativos infralegais. 
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Importante di7Pr que o termo de referência é exigência atinente aoit4io 
(presencial e eletrônico), não sendo obrigatórios nas demais modalidades. Embora seja um 
documento decisivo pra a confecção do instrumento convocatório, não há previsão legal de sua 
obrigatoriedade para outras modalidades (concorrência, tomada de preços e convite) 

Decreto no 5 .450/05, art. 90, 
§ 20: 

"O termo de referência é o documento que deverá conter 
elementos capazes de propiciar avaliação do custo pela 
administração diante de orçamento detalhado, definição dos 
métodos, estratégia de suprimento, valor estimado em 
planilhas de acordo com o preço de mercado, cronograma 
fisico-financeiro, se for o caso, critério de aceitação do 
objeto, deveres do contratado e do contratante, 
procedimentos de fiscalização e gerenciamento do contrato, 
prazo de exec1i 	sa4ções, de forma clara, concisa e 
objetj4 	 / 

Esta é a definição constante 	
1 

o decreto que disciplina o pregão eletrônico. E distinta 
da definição presente-ao decreto que regu qpenta o pregão presenciàl. Vejamos: 

Decretba°3.555/00, art. 8°, mb. II: 

"o teimo de refeçência é o documento que deverá conter 
elementos capaze de propiciar a avaliação do custo pela 
Administração, diái1tê de orçamento detalhado, 
considerando os jfreços ptaticadospo mercado, a definição 
dos métodos, a fragia—dC1iprimento e o prazo de 
execução do condt" 

Joeli L1hegs bbir,EritW ddLfiM db~)etd n"5 4i5O1OS, dizendo que o 
termo de referência ali conceituado está mais para edital do que para instrumento auxiliar de 
confecção do instrumento convocatório e alerta: 
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"... é importante ressaltar que o termo de referência não 
vincula. O que vincula é o instrumento convocatório. O 
termo de referência, de acordo com o sentido literal da 
expressão, é urna mera referência. Por isso, as informações 
nele constantes não são definitivas. Elas apenas dão início 
ao processo de licitação sob a modalidade pregão. 
Portanto, elas podem ser alteradas, acrescidas, substituídas, 
complementadas, etc. O termo de referência veicula as 
primeiras informações, sobre as quais será autorizada 
ou não a abertura do processo de licitação e sobre as 
Quais os agentes administrativos responsáveis, 
oportunamente, devem confeccionar o instrumento 
convocatório, estabelecendo todas as suas condicionantes e 
exigências." (op. cit., p. 259). 

- - 

O AdvogÂdo, parecerista e prQfsor Jair santana!respalda aposição aqui adotada:  

"É kue, pela própria característica do documento, que deve 
conteç infôrrhações variadas do .objeto, não nos parece 
recoménevel determinar a uma única pessoa a confecção 
do termo dçrefeincia. Se ele foste delegado ao setor 
requiitante, o responsável poderia se deparar com 
dificu1dae na elaboração de determinados assuntos, como, 
por exemplo, det9nir deveres e obrigações do contratado. 
Até mesmo espedificações técnicas do objeto podem ser 
dificeis para o órgãp requisitante, em determinadas 
situações." (84NTA1NA, Jair Eduardo. Pregão 
Presencial e Ililetrônico: majual de implantação, 
operacionalizaço épntrolC 2. ed. Belo Horizonte: 
Fórum, 2008. p. t68-169). 

Zd~  ta t!1 	 t uma determinada 
s 'e.e'la contratação, 	 ber4ab db editàl 

Sendo agsim, a composição de mão de obra desta licitante, para atendimento e 
perfeita execução no que concernem os serviços advindos do referido processo, não estar 
vinculada, restrita e 4brigatoriamente ao termo de referencia como dito na decisão anunciada, 
uma vez que, tais composições podem sofrer enumeras alterações de companhia, para 
companhia, e é disczicionário desta recorrente compor tais preços, em conformidade de sua 
realidade e julgament. Guard, 	das as proporções, o TCU (Tribunal de Contas da União), já se 
pronunciou a respeito do assunto, senão vejamos: 
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6. - De igual sorte, ainda em tese, observo que, mesmo nesses 
tipos de licitação, os licitantes deveriam apresentar os 
quantitativos de itens de serviço com os correspondentes custos 
unitários, não só porane a planilha orçamentária da 
administrado pública é indicativa, não tendo o condão de 
vincular a proposta do licitante, mas também porque a 
linearidade do desconto deve ser comprovada pelo licitante, em 
sua proposta, permitindo-se, com isso, que se possa aferir a 
aceitabilidade dos preços unitários e até mesmo a exequibilidade 
da proposta. ACÓRDÃO N° 1197/2014 - TCU - PLENÁRIO 
(doe. Anexo) 

  

  

  

   

Pelo expopto, denota-se que a desclassificação da reclamante, com a prerrogativa da 
vinculação da proposa da mesma ao TERMO DE REFERÊNCIA, não pode prosperar. E 
importante entender que o TR é um documento produzido na fase interna da licitação, voltando-
se ao público interno da Administração, ou seja, destiado-a1orpecer os elementos necessários 
para a condução dos tmites  decisórios quepntece&m a publicação do edital. 

Portanto, a inclusão de um 4fissionaLou  a'efclusão de outro, como apontado na 
decisão de desclassificação da proposta da ixnperáhte, não seconfigura por si só na composição 
de custo da mesma, afronta, omiss4 conflito ou até niesmo configuração de vantagem 
financeira, como reÇerendado na decisão proferida, restando por obvio, não haver óbice na 
CLASSIFICAÇÃO çla recorrente, em síntese a remoneração dos referidos profissionais, são 
distintas, ou seja, ca4la profissional será renumer?do. .pela sua formação, por sua vez, esta 
recorrete também. 

Asseverando ainda mais o assunto, 'podeje perceber como dito anteriormente, além 
de extremamente ilegível da pag. 254 a 337 (Doe. 4nexo), há inconformidades no memorial 
descritivo do termo d referencia (TR) e/ou projeto básico, haja vista, que na pag. N° 239, estar 
claro e evidente, que ji composição da equipe de mant&mão é composta por 2 (dois) eletricista 
por veiculo, um deles acumulando a função de motoistar já na COMP.OSICÃO DE PRECO  
1.1 DO ORCAMENFO BASICO LOTE 01— ANEXO 1.0—TERMO DE REFERENCIA, 
no item 1.0 - Mão de Obra, subitem 1.1 - OperacioÍestar sugerido 3 (três) eletricista, onde 
resta-se comprovado úão haver unidade de AUXILIAR DE ELETRICISTA. (Doc. Anexo). 

Na pag. j4° 238, do mesmo termo, especialmente na letra jota, equipamentos e  
equipe técnica: 

Veículos: 

A idade xnáxima permitida para os veículos, a partir do ano de fabricação, deverá 
obedecer ao seguinte ritério: veículos pesados, tipo caminhões - até 05 (cinco) anos. 
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Independentemente deste limite de idade para a frota, o veículo deverá est 
perfeitas condições dç funcionamento, apresentação, asseio, segurança, e também obedecer ás 
regras impostas pela frefeitura quanto á Inspeção veicular e atender o disposto na legislação 
pertinente. 

Dando co tinuidade, sejamos o que o memorial descritivo expõe: 

Os serviços devem ser obrigatoriamente executados por 01  
(uma) equipe em veículo tipo Sky  com cesta aérea isolada 
simples (flberglass) com altura de alcance mínima de 13,0 
metros (Sky em caminhão) com porta escada. (Doc. 
Anexo). 

Como acima descrito na pag. 239, a equipe será composta por 2 (dois) eletricita, 
naturalmente não havbria  necessidade de um terceiro eletricita, posto que, na execução só se 
usará um veiculo tipo rkY,  composto por upquip6tseja (Mis) eletricita. 

Complk
a239, 
4ando as inconnnidades jo -termo de referencia, tomando corno 

referencia ainda a 	estar aludido, que iô veículo ciclomotor para MANUTENCAO 
PREVENTIVA, oço deve ser obri;atoriamente execdtado por Eletricita Motoqueiro  
em motocicleta de 15cc. devidamente\equipado com EPI, para realização de ronda em 
localidades diversas do município.  (Doc. Mexo) 

O que ss  pode extrair do texto acima, é que, tal onda a fim de promover a 
MANTJTENÇÃ PREVENTIVA, se dará dmaneira esporádica e não periódica, por tanto, um 
dos eletricistas, será incumbido da função de eletrÁ$jinotoqueiro, haja vista, que o outro, será 
incumbido da função de motorista, como já susografadá, um terceiro profissional eletricista para 
compor a equipe fic4ria muito mais na ociosidade 4o que ,realmente no campo produzindo, 
gerando custos desnecessários e onerando esta recoitiite além de ser discricionário desta, 
alocar seus funcionáribs. 

.1 
Outra mcpnformidade encontrada, no itetitO - Mão de obra, na composição de 

preços 1.1 do orçamento básico, lote 1 - anexo I.C, é a não previsão de unidade de profissional 
auxiliar de eleti5sf.fláJ3 fJg4ja j2fl 54 f 1Rnã$ tãrpj'flsinal, uma vez que, 
se atribuem ferrâmeMák EPk'L Lpar ddelhjiedhd ddda fiinç!ã, es nzt'clnhp'osição de preços 
dos orçamentos básicos lotes 01 e 02 - anexo LD do TR, na descrição da composição sob o 
código 2.la, 2.lb, 22a e 2.2b, esta evidente que será executado os serviços ali relatados, 
utilizando-se, a mão 1de obra de uma unidade de eletricista e uma unidade de auxiliar de 
eletricista, este, até cm horas de trabalho superiores as do seu companheiro, ficando assim, a 
outra unidade de eletr cista livre para realização dos serviços inerentes a manutenção preventiva, 
através das rondas al1didas para tal serviços. 
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Deste mo o, fica materialização que em nenhum momento esta recorrente, deixoü 
de cumprir com os di$ositivos editalicio, muita menos com o termo de referencia, e sim, apenas 
adequou sua planilha 'orçamentária a realidade dos serviços a serem executados, sendo assim, 
não se fundamenta sua desclassificação. 

Indo maid além, e por consequência sendo redundante, um dos motivos apontados 
para desclassificação çlesta, é a alegação de que, a concorrente utilizou quantidade indevida de 
pontos de luz - 13.101 pontos - (p. 2299 do processo) para fins de aferimento do custo unitário 
da manutenção do poi1ito luz, enquanto que na verdade, conforme o Termo de Referência (p. 49 
dos autos) essa quantitlade é 6.438 pontos. 

Como não se pode olvidar, na proposta de preços orçamentária apresentada por esta 
recorrente, mais precisamente no item 1, garantia de funcionamento e gerenciamento do 
sistema de IP, na descrição dos serviços item 1.1. 3a  coluna referente a unidade adotada  
tem-se a sigla EL, que significa P0NT0.DE-1X4 oÜ I!IJMINOSO, e na 4  coluna 
referente a quantidade adotada, aba(xo da referencia de BDI 25% encontramos a 
quantidade de PL de 77.256 (Setenta e Sete Mil, Duzéntos e Cinquenta e Seis), pontos 
luminosos  fazendo-se, uma operação 4ritméticp  pura e simplesmente de divisão, a quantidade 
de PL como exposto, pela quantidade dk meses da execuçãdos serviços, 12 meses, aferimos 
exatamente: qpantidace de 6.438 pontos, \m completo atepdimento aq termo de referencia, de 
logo, a alegativa no tocante a sumaria descIssificação da recorrente, usando como pretexto tal 
motivo, não pode e nã10 devera prosperar. (Doê. Anexo) 

No tocanle a fração 13.101, unidade que não compõe sua planilha orçamentária, de 
modo, que jamais polleria ter sido aludida MQ3 (Ponto de Luz, ou Luminoso), a referida 
fração estar acostada na composição e consiste em elemento para fechamento do orçamento, ou 
seja, a célula represeAtada pelo n° 13.101, é um item¼meramente  usual em planilhas de Excel, 
tem a função de fechhmento ou arredondamento de jteçbg até concordamos que não deveria 
esta ali exposta, mas Jua posição não consiste na menr relevân4ia aogeços propostos. 

Ora, douto julgador, sendo repetitivo diio  principio da vinculação ao ato 
convocatório, conforne expressa previsão editalicia, em especial os itens 7.7.11, e 7.7.18, não 
haveria óbice, ij za offijs,Çtli'p1=02=e  oflviíes necessárias, e 
expressamente lbgaibYAolintditb  de.-sd.atehabr ts'. 	?la licitações, se não o 
mais importante, um dos, que seja, o da economicidade e proposta mais vantajosa para o erário, 
o nobre julgador, terá tomado decisão infundada, caso mantenha-se a decisão hostilizada, isso 
ferirá de morte as norjnas editalicia, bem como a jurisprudência Pátria. 
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INTERVENCÕES NAS JURISPRUDENCIA: 

 

   

   

    

A jurisprudência, inclusive as oriundas do próprio Tribunal de Contas da União, 
encarregou-se de mifgar alguns excessos, propiciando a extensão ao campo das licitações de 
técnicas e princípios comuns a todos os ramos do Direito - e, mesmo, a outras áreas do próprio 
Direito Administrativd' 

Uma sé ri de decisões do Superior Tribunal de Justiça, produzidas nos anos de 1997 
e 1998, representou un passo significativo em direção à atenuação do formalismo hermenêutico 
a propósito da Lei de Licitações. 

O primeiro precedente talvez tenha sido o ROMS 6.198/ItT, julgado em 13 de 
dezembro de 1995, em que se afirmou que "Defeito menor na certidão, insuscetível de 
comprometer a certe7p de que a empresa est&registrada no Son  elho Regional de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, não pode impeditiiie a participaçãy na concorrência" 

/ 
Ao julgar10 MS n° 5.281/1)4, o STJ ssegurou a jarticipação em certame licitatório 

de uma licitante que apresentara docu\iento  estrangeiro vêrtido para o vernáculo por um 
tradutor no esfrangeir. 

Logo apéÇs, houve o julgamento do-MS n° 5.418/DF, em que.se  consignou que o 
princípio da vinculaão ao edital não impedia "interpretação dá cláusulas do instrumento 
convocatório pelo Judiciário, fixando-se o septido e o alcance de cada uma delas e escoimando 
exigências desnecessrias e de excessivo rigor'prehiciais ao interesse público" 

á 

Alguns neses após, foi julgado o MS n° 5h79. O STJ afirmou que "A interpretação 
das regras do edita; de procedimento licitatório i$rdtVe ser restritiva. Desde que não 
possibilitem qualquey prejuízo à administração e 4S' intqrëssados ,po certame, é de todo 
conveniente que com4areça à disputa o maior número byLAe4ntGessados...... 

Na mesi4 data (9 de setembro de 1998), o STJ' julgou o MS n° 5.361, em que se 
reconhecia que 	 L rul 1eN" 	oziI ftxgnjQj riÇdr("4iflmente surgiriam 
licitantes. "Nada- e4afá a !ln'%pedir o à8 d eMóI das •exigencfas legais, suprindo, a 
Administração, certas exigências rebarbativas, em prol do interesse público". 

Questão e grande repercussão foi à disputa envolvendo a licitação promovida pelo 
TSE para aquisição ias umas eletrônicas. O tema foi levado ao STJ, que denegou a ordem. 
Houve recuso extraqrdinário e o STF consagrou a tese da irrelevância de irregularidades 
menores. A decisão foi proferida no ROMS n° 23.714- 1/DF, julgado em 13 de outubro de 
2000. A ementa do acs5rdão está abaixo transcrita: 
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"Licitação: Irregularidade formal na proposta 
vencedora que, por sua irrelevância, não gera nulidade"  

   

   

Nesse calo  específico, discutia-se a ausência de preenchimento de um anexo da 
proposta. O licitante iião informara os preços unitários atinentes a determinados componentes 
das urnas eletrônicas embora o edital tivesse exigido explicitamente o oferecimento dessa 
informação. 

O STF ac lheu o entendimento de que os dados omitidos não apresentavam caráter 
essencial para o julgaMento das propostas uma vez que o critério de julgamento previsto no 
edital era o valor lia proposta comercial. No voto do Min. Sepúlveda Pertence, foi 
incorporado trecho das informações da autoridade administrativa, lançados nos termos  
seguintes:  

"Se de fato o edital_&.ai'leUnterna' da licitação, deve-se 
abordá-lo frentg ao casq concreto tal qual toda norma 
einanpd do Poder Leg,islativo, interpretando-o à luz do 
bon'senso e da jzoabiíi4ade, a fim de que seja alcançado 
seu (objetivo nunca se egotando na literalidade de suas 
presrições. Assim sendo, a vinculação ao instrumento 
edita 	deve ser entendida sempre de forma a assegurar o 
atendiieto do interesse público,'iepudiando-se que se 
sobreponham4'ormlismos desarrazoados". 

Tendência similar tem sido adotda pelo TCU - o qual, aliás, também rejeitara 
anteriormente impugnação à mesma licitação para urnas eletrônicas (autos TC 011.764/1999-
6), ainda que analisada a questão sob outro ângulo. / 

Apenas para indicar julgados mais recentes, pode-se 
lembrar a Decisã5: no 6&}1'2000-Plenário (Rei. Mia. 
Walton Alencar Rifdfigues). em que se determinou a órgão 
fiscalizado "que se abstenha de desclassificar propostas 

E) rdflctahtc6n1 Misflén1&i6 1n ?foais irrelevantes 
1 \ L_pÀra fluk4f1r(ddb &.doXtrdgan4Feiuízo aos demais 

licitantes ou à Administração"  

   

O tema vpltou à consideração quando proferida a Decisão n° 1.065/2000- Plenário. 
Dentre outras quest4es, apontava-se a ausência do preenchimento de um campo especifico no 
formulário padronkado de proposta comercial, O voto do Mia. Adylson Motta acolheu a 
informação dos órgSos técnicos do TCIJ, no sentido de que se tratava de defeito irrelevante. 
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Na Decisão n° 17/2001-Plenário (ReI. Mm. Adylson 
Motta), foi adotado entendimento de que "Falhas 
irrelevantes que não justificam o formalismo  
exacerbado da inabilitação dos licitantes, sob pena de 
inalferir o interesse público".  

Na Decisão no 577/2001 (ReI. Nfin. Irain Saraiva), veio à tona questão 
indiretamente relaci4nada ao tema considerado. Um edital determinava que as planilhas de 
composição de custó tivessem função meramente informativa. Um licitante impugnou essa 
fórmula, sustentando que as planilhas tinham de ser consideradas como elemento essencial 
para o julgamento. O órgão fiscalizado esclareceu que o critério de julgamento era o valor das 
propostas. As planilhas destinavam-se a eliminar dúvidas, em casos de controvérsia. Os órgãos 
técnicos do TCU respaldaram essa opção, destacando que eventual erro na planilha teria de ser 
assumido pelo licitadte. Quando o erro elevasse o valor ofertado, o licitante teria uma proposta 
menos competitiva. e o erro acarretasse a redução do valor, o licitante teria de arcar com as 
consequências. Esse entendimento foi acolhido pelo Plenário. 

No caso em pauta, o att 7convocatório dçerminava a obrigatoriedade da 
apresentação de carta [proposta, acompaqfiada de inúi»eraspliilhas.  No item 5.2, prévia que o 
orçamento analítico dveria conter o vatr  globarda proposta"... incluídos todos os custos seja 
qual for o seu título o4 natureza (fretes, etcargos fiscais, comdrciais, sociais e trabalhistas etc.)". 
Exigia a indicação da =posição de preço,s unitários, inclusive discriminando os percentuais de 
BDI e Encargos Socis aplicados. 

Além diso, não se pode ignorar a discfplina contida 6s subitens 5.2.9 e 5.2.10, 
cuja relevância exige a transcrição da redaç'o, literal do dispositivo, tal como se vê adiante: 

- 
5.2.9- Correrão por conta da proponente vencedora 
todos os custos diiijiórventura deixar de explicitar em 
sua proposta.  

5!2!10 - OcorrJ&ÍC divergência entre os valores  
propostos, prevalecerão os descritos por extenso e, no 

dei ifibn%pAtibiliiladeJeliTrefls alores unitário e 
'—tola],  

Justamen4e por isso, os subitens 5.2.9 e 5.2.10, estabeleceram, que as irrelevâncias 
da ausência de previso de alguma despesa (direta ou indireta) por parte do licitante. A regra era 
a de que o valor oferfado pelo licitante seria suficiente e bastante para cobrir todas as despesas 
necessárias à execução do objeto. Se alguma outra despesa se revelasse necessária, levando-se 
em conta os elementos considerados por ocasião da licitação, incumbiria ao licitante arcar com 
as consequências. R4putava-se que o custo necessário ao enfrentamento de outras despesas 
estaria diluído em outros itens. 
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Diante d4sses pressupostos, afigura-se evidente a ausência de procedência do 
questionamento apresntado no douto relatório da decisão. 

A conjugdção dos diversos dispositivos referidos no edital evidencia ter-se adotado 
pela função da natureza, ser meramente informativa as planilhas anexas ao termo de referencia. 
O licitante tinha o dever de formular proposta comercial, cujo valor compreenderia a 
remuneração por toda as despesas necessárias à execução do objeto licitado - nos limites em 
que estar concebido. t'ortanto, os termos contidos nas planilhas da recorrente, são suficientes 
para o julgamento límbido  e certo da mesma. 

Ressalte- e que essa alternativa de solução editalicia não pode ser criticada nem 
como desconhecida djt praxe administrativa, nem como inválida. Tal como exposto acima, ao 
analisar-se a evoluçao jurisprudencial, há manifestações das mais altas Cortes acerca da 
validade e correção d4sa opção. 

O STF rconheceu que a ausência- dW eenclmóhto de uma planilha não se 
constitui em defeitoinsanável, prevalecpi1 o valor global ofertado pelo licitante. O TCU 
avalizou o entendim7nto de que um ldital  pode deterníinar que a planilha é meramente 
informativa, arcando o licitante com os «eitos esouíômicos  negativos ou positivos de erro no seu 
conteúdo. 

As consi4eraçôes acima conduieíu de modo inarredável, à conclusão da irrelevância 
dos eventuais erros c9metidos por esta licitante,rcqda estimativa e composição de preços, 
no caso específico da Concorrência n°. ° 2017.041-OOl SEff4FRA,do município de LIMOEIRO 
DO NORTE - CE. 

A omissão de despesas essenciais oifT inclusão de despesas inexistentes não 
provocaria qualquer dfeito jurídico, no caso concreto Não seria possível sancionar o licitante 
por equívocos na coniposição de sua proposta. Nem cberiàtefazer o valor global ofertado pelo 
interessado, sob fhn4mento de que uma certa rubrica na .verba ofertada, fora, incorretamente 
estimada. 	1 

Um exemplo permite compreender mais adequadamente o raciocínio. Suponha-se 

que um licibnte4 üdj ?e!VrtMtKr\ lSS não incida -tributo existente à 
época da licitaçao. Imagme4e\q

ue 

sobre os serviços cor*spondentes. 

Portanto, lo valor ofertado pelo licitante seria insuficiente para cobrir determinada 
despesa indireta. Seri possível a Administração refazer o valor global ofertado pelo particular, 
para incluir a despes ? Seria cabível que o licitante, após contratado, pleiteasse a modificação 
do valor do contrato, produzindo-se compensação pelo montante da carga tributária não prevista 
em suas composições?. 
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A respos4 para ambas as indagações é negativa. Quando muito, poder-se ia aplicar 
o disposto nos arts. 44, § 30, e 48, caput, da Lei de Licitações. Se fosse verificado que a 
proposta formulada pelo licitante seria insuficiente para cobrir seu custo, a solução seria a 
desclassificação por inexeqüibilidade (alternativa de que discorda veementemente, ressalte-
se, o signatário). 

O princípio geral consiste em que o licitante arca com os efeitos de seus equívocos. 
Se estimar valor insficiente para cobertura de seus custos, o resultado será o prejuízo. Se 
estimar valor excessiwo, correrá o risco de derrota no certame, visto que outros licitantes 
poderão formular proijostas mais competitivas. 

O que não se admite é que a Administração assuma o encargo de compartilhar com 
o licitante a responsalhidade por dados e informações absolutamente privados. 

Ou seja, e um tributo tiver alíquota de 10% e.alicitante supuser que ela seria de 
1%, o problema será, preponderantemente pjjvadcCtrá 4 elê arcar com as consequências 
derivadas do erro. 

Portanto, a previsão de tyalores ,eíposto e 4orretos, constante em planilha 
orçamentária, nunca poderia autorizar a dminisfração a des1asflficar uma proposta, tomando 
em vista a disciplina adotada no ato co\wocatório. Nem caberia à Administração imputar à 
proposta qualquer defeito ou vício, apto a produzir algum efeito jurídico. Quando muito, poder-
se-ia supor que essa teria sido uma das alSmatjyas buscadas^ pelo licitante para promovera 
"diluição de custos" determinada explicjtamenteno próprio edlial. Em todos os casos, o 
fundamental era o yalor global da propo$a (a partir dos preços globais), o qual seria 
considerado como o critério de julgamento. A~1nfmações constantes da planilha poderiam ser 
relevantes para outros fins, tal como modificações cont fatuais (por exemplo). 

Tanto bataria, portanto e data vênia, par» fastar as críticas apontadas no relatório 
examinado. A pura e imples discordância entre um Ido constante de plilha apresentada pelo 
licitante e as regras jurídicas é insuficiente para prqdyJjJgunnfato jurídico específico e 
peculiar. O princípio Oa instrument.alidade das formas retira do defeito o cunho de autonomia e 
suficiência para acarrçtar sanção ao licitante. 

Assim, Lastreado no princípio da Legalidade, todo certame deve estar 
vinculado à lei. E, sendo a lei e a jurisprudência a exteriorização da vontade da 
Administra ão Pública não i oderia o termo de referencia R colidir com ela. 
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IV - e) - DEVERES E RESPONSABILIDADES DOS INTEGRANTES DE 
COMISSÕES DE LICITACÃO, DOS PREGOEIROS E EOUIPES DE APOIO  

Os atos pfaticados pela comissão de licitação de logo, entendemos como nulos de 
oficio, a invalidade não reside em si mesma, mas na incompatibilidade das exigências restritivas 
ao caráter competitivd com o objeto desta licitação, a incompatibilidade deriva-se das restrições 
excessivas e desprop4rcionais, com que se apresenta a decisão administração, uma vez que, as 
Comissões Permanentbs ou Especiais de Licitações não podem trazer a baia factoides e/ou fazer 
conjecturas sem ser ater aos fatos. E mais, exigências devem ser as mínimas possíveis sob pena 
de impedir a ampla p4ticipação de interessados na licitação. 

Como estâbelecia a Lei, "ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer algo  
se não em virtude de lei (Art. 50  II da CF)".  Quando a nossa Carta Magna em seu Art. 37, 
XXI, determinou que as exigências fossem as mínina,ppssíveis, e proclamou a submissão da 
administração a limitações inquestionáveis. Logo;no se vali4aiiiexigências que, ultrapassando 
o mínimo, destinamsr  a manter a admini,tt4o em situação 'confortável". 

Pode-se afirmar que em fce da C,  onstituição 1federal, o mínimo necessário à 
presunção da idoneid1de, é o máximo jui\dicamente admissívdl.para exigir no ato convocatório. 

E não vehham a adn nistraçkõ..,respaldar seus atos, com a invocação de que as 
subjugadas exigência ampliam a segurança, pQis é evidente qie o máximo de segurança 
corresponderia ao má$imo de restrições, E essa não e a solução autorizada pela Constituição. 

A Comi$ão de licitação é criacQflçida pela administração com a função de 
receber, examinar e júlgar todos os documentos e prodedimentos relativos ao cadastramento de 
licitantes e às licitações nas modalidades previst46 na Lei 8.666/93, e suas alterações 
posteriores. 	 - 

Observe lue  a Comissão de Licitação ten(em_ Aos-uníl de atribuições bastante 
complexas, e a ela cbnferidas pela Lei de LicitaçõeCDevido à diversidade e complexidade 
destas atribuições, os integrantes das Comissões de Licitações estão constantemente sujeitos a 
tropeços em razdÇi4ng)L »l(çd qTla 	fie-p â4ssTfqfioQsso porque, como 
regra o servidor Iue hde f&Ïn  irr&gu1âr dândolcaiS á-praiRa de dm"atb4iciado poderá ser 
responsabilizado por sua conduta contraria à Ordem Jurídica, nas esferas civil, administrativa e 
criminal. 

Jnclusive vale aportar o Art. 1° da Portaria N° 34, de 03 de Fevereiro de 2012, 
do Tribunal de Conta da União, onde se define que o valor da multa para o exercício de 2012, 
na ocorrência de uma das hipóteses do Art. 58 da Lei 8.443/92 (Lei Orgânica do Tribunal de 
Contas da União), de chegar á quantia de R$ 41.528,52. 
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O servidor integrante de uma Comissão de Licitação, não pode se dar o luxo de 
criar suas próprias deçisões, concordando com decisões tomadas pela maioria, sem antes fazer 
uma análise criteriosa da real situação. Essa autonomia, em relação à tomada de decisões é de 
cada servidor, e possj.ii grande importância em face de responsabilidade solidaria pelos atos 
praticados pela Comisão 

É o que verificamos no Parágrafo 30,  do Art. 51 da Lei 8.666/93: os membros das 
Comissões de Licitações respondem solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, 
salvo se posição inditidual  divergente estiver devidamente fundamentada e registrada em ata 
lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão. 

Repare que, pra nossa sorte, o dispositivo supramencionado trás hipótese 
permitindo o afastamento da responsabilidade solidaria dos integrantes da Comissão de 
Licitação, quando pos ível individual divergência fundamentada e formalizada. 

-., 
Citamos qste parágrafo no sentido.4e*e, mesmo  pféssionado por seus superiores 

diretos, tais como Préfeitos, Secretario, çt(os membros da,Conússão de Licitação podem se 
posicionar contra ato 1busivos que vão c tra os prinjpios'qú norteia a administração pública. 

Para tantq, vale a máxima aLs afirmada, o membro da Comissão de licitação, não 
esta autorizado a fazei exigências que não,sejam legal perante a lei, caso o servidor discorde dos 
demais membros, e nw conseguindo convéiçê-los de sua posição, lhe égarantido o direito de 
divergir, o qual será exercido e formalizado para fins do Parágrafo 3' do Art. 51 da Lei 
8.666/93, com a devida fundamentação e registro em ata lavrada na reunião em que foi tomada a 
decisão. Por meio Ideste procedimento> esse membro poderá se eximir de eventual 
responsabilidade solilarla.  caso a decisão tom 	reunião seja questionada e principalmente 
hostilizada juridicamepite. 	 / 	

a 

Lembramks a está Comissão de Licitaçroqub leve estar restrito à Comissão a 
atribuição de apreciação das impugnações aos editais, por ser desta a competência legal para 
realizar o procedimento e julgamentos de todos os atos' inegntes-diicitaçôes, nos termos dos 
dispositivos Art. 5h: Lei 8.666/93 - Acórdão 135/2005, Plenário TCU. 

Lê 
vezes, o servido 

. 	• si 

é 1- 
s 	S' ujaffi4i4 

ignaci, •aka.idtegiQJak6n1is. 
Ç4nlp . '0 - 

•tuaS 
W4itwtca seria. Não raras 

esaqáe'poderá lhe garantir 
recebimento de gratiqcação pelo desempenho da nova função, se assim for previsto em norma, 
e, atraído pela recompensa e crescimento remuneratório, e nem sempre tem a real consciência da 
responsabilidade que Ostar assumindo. 
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V - DO PEDIDO: 

   

    

Na esteira de todo exposto, requer-se seja julgado provido o presente recurso, 
com efeito para sue, reconhecendo-se a ilegalidade da decisão hostilizada, como de rigor, 
admita-se a classificação da recorrente, dando real seguimento no processo. 

Outrossim, lastreada nas razões recursais, requer-se que essa Comissão de 
Licitação reconsidere sua decisão, bem como a partir desta data incline - se no sentido da 
não exigências demasiadamente ilegais, na hipótese não esperada disso não ocorrer, faça 
este subir, devidajnete informado, à autoridade superior, em conformidade com o § 4°, do 
art. 109, cia Lei n°1 8666/93. 

VI-DA CONCLUSÃO. 

Acre4itando no espírito kublico de cp.ie é £p8lsuidor Vossa Senhoria e do zelo 
com que adminisra a coisa publica olocada' sob sua resRonsabiidade,  espera deferimento 
integral que é reqúerido, por ser de jdtiça e não contraria k lei. 

Caso o bom direito não sejajespeitado nas vias administrativas, a requerente 
buscará as vias judiciais para pleitear a obseiwjncia, dos princípios legais e constitucionais, 
bem como garantir o seu direito. 	 t 

1,1 

Termos em que, 

Pede e espera-se Deferimento 

Limoeiro do Norte- GB, aos 20 de Março de 2018 

FAPREENDME 

r 
Ildazio 	i as Dantas 

Procuradora ificado no Processo 
CPF: 6V599.973-20 
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19' 1° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL 
TS EMPREENDIMENTOS LTDA- ME 

ANTONIO ROBERTO SOARES DA SILVA, brasileiro, casado sob regime de 
comunhão parolçi de bens, nascido no dia 16/12/1979, ernpresàtlo, portador da carteira 
de identidade FG 2002013015432 SSP-CE, e do CPF 801589.433-68, residente e 
domiciliado na irmã Irene, n° 125, Bairro Novo Maranguape - CEP 61943-190 - 
Maranguape - Cará, e GLEIOSON RODRIGUES UMA, brasileiro, solteiro, natural de 
Fortaleza/CE, n*ctdo  em 20/08/1985, comerciante, portador do CPF 067.726.373-04 e 
de RG 9900101$40 SSP/CE, residente e domiciliado à Rua Senador Alvaro Adolfo, N° 
674 - Bairro Prósidente Kennedy - CEP 60355-572 - Fortaleza/CE, únicos sócios da 
sociedade que g'lra sob o nome empresarial de TS EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, 
com a sua sede'e domicilio fiscal na Avenida Engenheiro Humberto Monte, n° 2929, 
Complemento 412 II, Bairro Pici - CEP 60440-593 - Fortaleza - Ceará, Inscrita no 
CNPJ 26.947.586/0001-90, registrada na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o 
NIRE 23201820403, com inicio de atividades em 12/01/2017, RESOLVEM de comum 
acanto e na melhor forma de direito alterar seu contrato social e o fazem mediante as 
clausulas e cond'ções seguintes: 

Cláusula Prime ra - A sociedade resolve modificar seus objetivos sociais para: Coleta 
de resíduos nãoçer$gosos, Atividades de apoio a agricultura, Gestão de redes de esgoto, 
Coleta de resididos no-perigosos; coleta de resíduos perigosos tratamento e disposição 
de resíduos não-perigosos, Construção de edifiClOs, Construção de rodovias e ferrovias, 
Obras de urbanizacao - ruas, preces e calcadas, Construcao de redes de abastecimento 
de agua, coleta jie esgoto e construcoes correlatas, exceto obras de Irrigação. Obras de 
montagem industrial demollcao de edifícios e outras estruturas, Prepamcao de canteiro e 
limpeza de tereno, Obras de terraplenagem, Instalacao e rnanutencao elétrica, 
Instalacoes hidraulicas, sanitarias e de gas, lmpermeabllizacao em obras de engenharia 
civil, lnstalacao de portas, janelas, tetos, divlsorlas e armarioa embutidos de qualquer 
material, Servic9s de pintura de edifícios em geral, Apllcacao de revestimentos e de 
resinas em Interiores e exteriores, Outras obras de acabamento da construcao, Obras de 
fundacoes, Adr4lnistracao de obras obras de alvenaria, Perfuracao e construcao de 
pocos de agua, Servico de transporte de passageiros - Iocacao de automoveis com 
motorista, Transporte rodoviarlo de carga, exceto produtos perigosos e mudancas, 
municipal, Transporte rodovlario de carga, exceto produtos peiigosos e mudancas, 
intermunicipal, hterestadual e internacional. Carga e descarga, Servicos de arquitetura. 
SeMcos de engenharia, Servicos de desenho tecnico relacionados a arquitetura e 
Engenharia, Aluõuel de maquinas e equipamentos agrícolas sem operador, Aluguel de 
maquinas e equ pamentos para construcao sem operador, exceto andaimes, Aluguei de 
andaimes, Ativiçiades Paisa9isticas, Transporte escola, Manutencao de redes de 
distdbutcao de 4iergia elétrica, Servicos especializados para construcao, Construcao de 
estacoes e redes de distslbucao de energia elétrica, Montagem e lnstalacao de sistemas 
o equipamentos Ois llurnfnacao e sinatizacao em vias publicas, portos e aeroportos. 

1 

Junte Comercial do Estado do cs$ 
) Certifico registro sob o 0 503734 em 14112/2017 da Empresa TS EMPREENDIMENTOS LTDA, NIre 23201820403 e protocolo 173392754 - 

14/1212017. Autenticação: 40F0091FEAI2B2459C4EC5EB40M85F45A2A8EEB. Lenira Cerdoso do Alencar Seraino - Secretária-Geral. Para 
validar este docwnsnto, ~~ ht//ww.jucec.ce.gov.br  e Infantis no do protocolo 17/339.278-4 o o código de segurança aLBa Esta cópia foi 
atderdlcada dlgllabnents easa 	em 15/12/2017 por Lenha Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. fiada1 	

pâg. 2/6 



0çI¼L De  

1 40, 

FLS 

Cpt. .9 1° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL 
TS EMPREENDIMENTOS LTDA - ME 

Cláusula Segur1a - O sócio ANTONIO ROBERTO SOARES DA SILVA, possuidor do 
R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais) do capItal social transfere por venda parte de suas 
quotas de capital no valor de R$ 100.000,00 (Cem mil reais) para o sócio Sr. GLEIDSON 
RODRIGUES UMA, brasileiro, solteiro, natural de Fortaleza/CE, nascido em 20/08/1985, 
comemiante, porfador do CPF 057.726.373-04 e do RG 99001013440 SSP/CE, residente 
e domiciliado à Rua Senador Alvaro Adolfo, N° 674— Bairro Presidente Kennedy - CEP 
60355-572 - Fortaleza/CE. 

Cláusula Tercefra - O Capital Social que é de R$ 400.000,00 (Quatrocentos mil reais), 
divididos em 40ÇL000 (Quatrocentas mil) quotas de valor unitário R$ 1,00 (Hum.Real) 
cada, totalmente Integrallzado em moeda corrente e legal do pais fica distribuido entre os 
sócios da segui4e forma: 

sócio Quotas Valor em R$ 
ANTONIO ROBERTO SOARES DA SILVA 200.000 R$ 200.000,00 
GLEIDSON RODRIGUES UMA 200.000 R$ 200.000,00 --

RI 400.000,W TOTAL 400.000 

Cláusula Quart 
seguinte redaçã 

- Depois de feitas as alterações consolide-se o refeildo contrato com a 

ÇONSO LIDA CÃ o 
ANTONIÇ) ROBERTO SOARES DA SILVA, brasileiro, casado sob regime de 

comunhão parcipi de bens, nascido no dia 16112F1979, empresário, portador da carteira 
de identidade RG 2002013015432 SSP-CE, e do CPF 801.589.433-68, residente e 
domiciliado na 'Irmã Irene, n° 125, Bairro Novo Maranguape - CEP 61943-190 - 
Maranguape - Ceará, e GLEIDSON RODRIGUES UMA, brasileiro, solteiro, natural de 
FortalezafCE, n$scldo em 20108/1985, comerciante, portador do CPF 057.726.373-04 e 
do RG 99001018440 SSPICE, residente e domiciliado à Rua Senador Alvaro Adolfo, N' 
674 - Bairro P$sidente Kennedy - CEP 60355-572 - Fortaleza/CE, únicos sócios da 
sociedade que Ira sob o nome empresarial de TS EMPREENDIMENTOS LTDA - ME, 
com a sua sede e domicílio fiscal na Avenida Engenheiro Humberto Monte, n° 2929, 
Complemento 412 N, Bairro Pici - CEP 60440-593 - Fortaleza - Ceará, inscrita no 
CNPJ 26.947.5a610001-90, registrada na Junta Comercial do Estado do Ceará sob o 
NIRE 232018203, com inicio de atividades em 1210112017, RESOLVEM de comum 
acordo e na mçlhor forma de direito CONSOLIDAR seu contrato social mediante as 
clausulas e conc Ições-  seguintes; 

01'. Cláusula --A sociedade gim sob o nome empresarial de TS EMPREENDIMENTOS 
LTDA - ME, tem a sua sede e domicilio liscal na Avenida Engenheiro Humberto 
Monte, n° 292v, Complemento 412 P1, Bairro Pici - CEP 60440-593 - Fortaleza - 
Ceará, e tept como nome do fantasia a expressão "TS EMPREENDIMENTOS", ficando 
desde Jâ eleito q foro desta comarca para dirimir qualquer yção fundada neste contrato. 

Junta Comeretal do Estado do 
) Certifico registro sob o n° 5031 

14/12/2017. Aaitendcaçlo: 40F 
VaIkIareste &ajms,to, cesse 
.tteoticada agitaknsnts.e 

em 14/12/2017 da Empresa 15 EMPREENDIMENTOS LTDA, Nire 232018204030 protocolo 173392784-
IFEAI282459C4EC8EBA0A4S5F46A2A8EEB. Lenira Cardoso do Alencar Seraino - Secretária-Geral. Para 

wwwjucec.ce.gov.bre Infonue n* do protocolo 17/339.278-4 e o código do segurança 8LB3 Esta cópia foi 
cm 1511212017 por Lenta Cadoco de Alencar Seraine - Secretária-Coral. 	
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1° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL 
TS EMPREENDIMENTOS LTDA - ME 

021. Cláusula E De inicio, a sociedade não manterá filiais ou escritórios de 
representação, ppdendo, entretanto, mediante deliberação dos quotistas representando a 
maioria do capitpi social, abrir, manter e fechar, a qualquer tempo, estabelecimentos 
filiais, depósitod abertos, depósitos fechados, escritórios administrativos e de 
representação, no país ou no exterior, a qualquer tempo. 

031. Cláusula - sociedade, Iniciou suas atividades em 12101/2017 e sua duração é por 
tempo lndeterrnirado e o término do exercido no dia 31 de Dezembro de cada ano. 

00. Cláusula - A sociedade tem por objetivo as seguintes atividades; Coleta de resíduos 
não-perigosos, Ptividades de apoio a agricultura, Gestão de redes de esgoto, Coleta de 
resíduos não-perigosos coleta de resíduos perigosos tratamento e disposição de 
resíduos não-peilgosos, Construção de edificlos, Construção de rodovias e ferrovias, 
Obras de wbanlzacao - ruas, pracas e calcadas, Construcao de redes de abastecimento 
de agua, coleta de esgoto e construcoes correlatas, exceto obras de irrigação, Obras de 
montagem induspial demollcao de edificios e outras estruturas, Preparacao de canteiro e 
limpeza de terreno, Obras de terraplenagem, lnstalacao e manutericao elétrica, 
Instalacoes hldrulicas, sanitarlas e de gas, lmpernieabilizacao em obras de engenharia 
civil, instalacao Je,  portas, janelas, tetos, dMsorias e armados embutidos de qualquer 
material, Servicds de pintam de edificios em geral, Aplicaca& de revestimentos e de 
resinas em Interlpres e extedores, Outras obras de acabamento da construcao, Obras de 
tïjndacoes, Adnnistracao de obras obras de alvenaria, Perfuram e construcao de 
pocos de agua, 
motorista, Traiv 
municipal, Tran 
Intermunicipal, ir 
Servicos de en 
Engenharia, Alu 

Servico de transporte de passageiros - locacao de automoveis com 
porte rodoviario de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, 
porte rodoviarlo de carga, exceto produtos perigosos e mudancas, 
terestadual e internacional, Carga e descarga, Servicos de arquitetura, 
jenhaila, Servicos de desenho tecnlco relacionados a arquitetura e 
juel de maquinas e equipamentos agrícolas sem operador, Aluguel de 

maquinas e equamentos para construcao sem operador, exceto andaimes, Aluguel de 
andaimes, Atividades Paisagisticas, Transporte escola, Manutencao de redes de 
disttibulcao de energia elétrica, Servicos especializados para construcao, Construcao de 
estacoes e redeè de distribucao de energia elétrica, Montagem e instalacao de sistemas 
e equipamentos de Ilumlnacao e slnallzacao em vias publicas, portos e aeroportos. 

05'. Cláusula . O Capital Social que é de R$ 400.000,00 (Quatrocentos mil reais), 
divididos em 40p.000 (Quatrocentas mil) quotas de valor unitário R$ 1,00 (Num Real) 
cada,totalmentq Integralizado em moeda corrente e legal do pais fica  distiibuldo entre os 
sócios da segui forma 

1 	sócio Quotas Valor em R$ 
ANTONIO ROBERTO SOARES DA SILVA 200.000 R$ 200.000,00 
GLEIOSON RODRIGUES LIMA 200.000 R$ 200.000,00 
TOTAL 400.000 R$ 400.000,00 

$ Junta Comercial do Estado do Cear 
Certifico registro sob o n° 503736 
14/1212017. Autenticação: 401FBCI 
validar este documento, acesso ht 
autenticada digitalmente e assinadz 

em 14/12/2017 da Empresa TS EMPREENDIMENTOS LTDA, Nire 23201820403 e protocolo 173392784 - 
iIFEAI2B2459C4EC6E3A0A4B5F45A2A8EEB. Lenira Cardoso do Alencar Seraine . Secretária-Geral. Para 
://www.Jucec.ce.gov.br  e Informe n° do protocolo 17/339.278.4 e o código de segurança 8LB3 Esta cópia foi 

em 15/12/2017 por Lenira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. 
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1° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL 
TS EMPREENDIMENTOS LTDA - ME 

063. Cláusula. O capital social poderá ser aumentado, a qualquer tempo, mediante 
subscrição de limas quotas, quando resultar de deliberações de sócio(s) que 
representem a rSoda do capital social, admitindo-se a sua Integralização em moeda 
corrente, bens e tiutros direitos, Inclusive bens Imóveis, podendo, Igualmente, vir o capital 
social a ser au*entado mediante a incorporação de lucros e reservas, de quaisquer 
naturezas, bem »sim nos casos de Incorporação total ou parcial do acervo líquido de 
outras sociedadds. 

07' Cláusula - \s quotas são Indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a 
terceiros, sem p)'évlo consentimento dos demais sócios, a quem fica assegurado, em 
Igualdade de co4dlções e preço direito de preferência para aquisição, se forem postas à 
venda. 

082. Cláusula - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas 
todos responde1 solidariamente pela Integralização do capital social. 

09'. Cláusula A administração da sociedade é exercida pelos sócios ANTONIO 
ROBERTO SOARES DA SILVA e GLEIDSON RODRIGUES LIMA, que representarão a 
sociedade juntoc ou separadamente, com os poderes e atribuições do administradores 
autorizado o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao 
interesse social u assumir obrigações seja em favor de qualquer dos quotistas ou de 
terceiros, bem opmo onerar ou alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do 
outro sócio. 

101. Cláusula - O Balanço patrimonial da sociedade será levantado em 31 de dezembro 
de cada ano e cp lucros ou prejuízos encontrados serão distribuídos entre os sécios na 
propoçâo de sus quotas de capital de forma antecipada. 

los quatro meses seguintes ao término do exercido soda!, os sécios 
as contas e designarão administrador (es) quando for o caso. 

s sécios poderão de comum acoito, fixar uma retirada mensal, a titulo 
servadas as disposições regulamentares pertinentes. 

W. Cláusula - JFalecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas 
atividades com da herdeiros, sucessores e o Incapaz. Não sendo possível ou Inedstindo 
interesse deste4 ou do(s) sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será 
apurado e liquidâdo com base na situação patrimonial da sociedade, à data da resolução, 
verificada em balanço especialmente levantado. 

Parágrafo Ünlcô - O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a 
sociedade se retiva  em relação a seu sócio. 

1114  Cláusula - 
deliberarão sobr 

12'. Cláusula - 
de pro labore', 

$ Junta Comercial do Estadodo Coa4 
Certifico registro sob o n° 503736?  em 14/12/2017 da Empresa TS EMPREENDIMENTOS LTDA. Nire 23201820403 e protocolo 173392784 - 
14/12/2017. Autenticação: 4OFBCBIFEAI2B24S9C4EC6EBAOA4B5F45A2A8EEB. Lonira Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Gerai. Para 
validar este documento, acosse htp://wwwducec.ce.gov.br  e Informe n° do protocolo 17/339.278-4 e o código de segurança 81-1513 Esta cópia foi 
autenticada digitalmente e assInada1  em 15/1212017 por Lenira Cardoso de Alencar Seralne - Secretfrla-Geral. 
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Fortaleza — CE, 14 de Dezembro de 2017 

GLEIDSON RODR 

1° ADITIVO AO CONTRATO SOCIAL 
TS EMPREENDIMENTOS LTDA- ME 

W. Cláusula O(s) Administrador (es) declara(m), sob as penas da lei, de que no 
está(ão) lmped.os de exercer a admfnMração da sociedade, por lei especial, ou em 
virtude de conde}iaçâo criminal, ou por se encontrar(em) sob os efeitos dela, a pena que 
vede, ainda que temporailamerite, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, 
de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de contmo1 fé pública, ou a propriedade. 

151. Cláusula - Fica eleito o fOtVb de Fortaleza/CE, para dirimir quaisquer dúvidas que 
venham a surgir mim referencia ao presente Contrato Social. 

E por 4 acharem em perfeito acordo, em tudo quanto neste instrumento 
particular 1c4 lavir 	obrigam - se cumprir o presente contrato, assinando-o em 2 (Duas) 
vias de igual teci- com a primeira via arquivada na JUCEC - Junta Comercial do Estado 
do Caere, para 1 u produza os efeitos legais. 

AROÁZOLf AlITON SOARESDASILVA 

a JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO CEARÁ 
SM\ CRWIGO O FIEGiflO SOB O 4R *$fl2 

W 11t2)2117. 

ITS - a twa 

pr~ 17133ar14 

o Junta Comercial do Estado do Cear 
Certifico registro sob o n° 503736 
14/1212017. Autenticaç5o: 40FBCI 
validar este documento, acosse ht 
autenticada digitalmente e asslna& 

em 1411212017 da Empresa TS EMPREENDIMENTOS LTDA, Nire 23201820403 o protocolo 115392784-
;IFEAI2B2459C4EC6EBA0A4B5F45A2A8EEB. Lontra Cardoso de Alencar Seraine - Secretária-Geral. Para 
x//www.jucec.ce.gov.br  o informe n° do protocolo 1713392784 e o código de segurança 811213 Esta cópia foi 
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